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5 — The Parties and the requesting State shall agree 
upon a common budget covering the expenses for the 
accession.

6 — This Agreement shall enter into force for the 
acceding State thirty days after the date of the receipt of 
its notification to the Parties.

Article 34
Entry into Force

1 — This Agreement shall enter into force thirty days 
after the date of the receipt of the latter of the notifica-
tions, in writing through diplomatic channels, conveying 
the completion of the internal procedures of each Party 
required for that purpose.

2 — The Parties shall inform the European Commission 
and adjacent FABs and neighbouring States of the entry 
into force of this Agreement and the date of the entry into 
operation of the SW FAB.

Article 35
Suspension

1 — Each Party may temporarily suspend the applica-
tion of this Agreement, wholly or partially, on grounds of 
public order, public health and national security.

2 — The suspension of this Agreement, as well as its 
termination, shall be immediately notified, in writing and 
through diplomatic channels, to the Parties and to the Eu-
ropean Commission.

3 — The suspending Party shall make its best 
endeavours to terminate the suspension as soon as prac-
ticably possible.

4 — The suspending Party shall bear the costs resulting 
from such suspension.

5 — The financial consequences resulting from the 
suspension shall be determined in a special agreement 
between the Parties.

Article 36
Withdrawal of this Agreement

1 — Any Party may, at any time, withdraw from this 
Agreement upon a notification, in writing and through 
diplomatic channels, of its intention to withdraw, with at 
least twelve months notice.

2 — The withdrawing Party shall bear the costs resulting 
from that withdrawal.

3 — The financial consequences resulting from the 
withdrawal shall be determined in a special agreement 
between the Parties.

4 — The withdrawing Party shall immediately inform the 
European Commission and adjacent FABs and neighbou-
ring States of its decision to withdraw from the SW FAB.

Article 37
Termination

1 — This Agreement may be terminated by written 
agreement between the Parties, in which they shall agree 
upon the date from which this Agreement will cease to 
be in force.

2 — The Parties shall jointly determine and allocate the 
cost resulting from the termination of this Agreement.

3 — The SW FAB Council shall immediately inform 
the European Commission and adjacent FABs and neigh-
bouring States of the termination of this Agreement.

Article 38
Notices

All notices under this Agreement shall be in English 
and in writing unless otherwise agreed.

Article 39
Registration

This Agreement shall be registered with ICAO in ac-
cordance with the provisions of Article 83 of the Chicago 
Convention.

In withness whereof the undersigned, having been duly 
authorised by their respective Governments, have signed 
this Agreement.

Done at Lisbon, on 17th of May 2013, in two originals, 
in the Portuguese, Spanish and English languages, all texts 
being equally authentic.

For the Portuguese Republic:
Mr. Álvaro Santos Pereira, Ministry of Economy and 

Employment.

For the Kingdom of Spain:
Ms. Ana Pastor, Ministry of Public Works. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 26/2014

Recomenda ao Governo que, numa perspetiva de mitigação, es-
tude a possibilidade do recurso a medidas de urgência para 
responder aos estragos que resultaram das intempéries que 
assolaram o País no início do ano, e que simultaneamente 
promova com celeridade a revisão da Estratégia Nacional para 
a Gestão Integrada da Zona Costeira, numa ótica da prevenção 
e adaptação às dinâmicas do litoral do País.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Prossiga no acompanhamento e monitorização 
que tem estado a fazer relativamente às consequências das 
intempéries que têm assolado o País nos últimos meses.

2 — Promova com celeridade a revisão anunciada da 
Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Cos-
teira, assegurando uma análise dinâmica e contínua dos 
riscos a que o litoral português está exposto, em particular 
na salvaguarda de pessoas e bens, e reportando os resulta-
dos da monitorização da sua implementação.

3 — Reforce a análise e a articulação com os municí-
pios, no sentido de considerar, quando aplicável, a via-
bilidade de recurso a fundos comunitários para o apoio 
à execução de intervenções avaliadas como prioritárias 
para a proteção de pessoas e bens, no âmbito do referido 
acompanhamento e monitorização.

4 — Prossiga a intervenção específica do Ministério do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, no âmbito 
das suas atribuições de desenvolvimento de políticas de 
ordenamento da orla costeira e gestão integrada do litoral, 
reforçando as medidas em curso para a avaliação e identi-
ficação prospetiva das intervenções necessárias e urgentes 
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para a salvaguarda, presente e futura, das populações e 
zonas costeiras nacionais.

Aprovada em 28 de fevereiro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 40/2014
de 18 de março

A crise financeira evidenciou os riscos inerentes à 
utilização de contratos de derivados negociados fora de 
mercado regulamentado, atenta a complexa rede de interde-
pendências que estabelecem e a ausência de transparência, 
uma vez que são negociados de forma exclusivamente 
bilateral.

Nessa medida, foi aprovado o Regulamento (UE) 
n.º 648/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
4 de julho de 2012 (Regulamento), relativo aos derivados 
do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos reposi-
tórios de transações, vulgarmente designado pelo acrónimo 
EMIR (da designação em língua inglesa European Market 
Infrastructure Regulation).

O regime previsto no Regulamento estabelece a obri-
gatoriedade de determinadas classes destes contratos de 
derivados, pela sua padronização e relevância financeira, 
serem compensadas através de contrapartes centrais, com o 
intuito de assegurar o regular funcionamento do mercado, 
evitando a propagação de episódios de incumprimento com 
efeitos sistémicos relevantes.

As classes de contratos de derivados não elegíveis para 
compensação através de contraparte central, na medida em 
que comportam igualmente riscos operacionais e risco de 
crédito da contraparte, ficam sujeitas a procedimentos e 
mecanismos apropriados para medir, acompanhar e atenuar 
os referidos riscos, exigindo -se a prestação atempada de 
garantias adequadas e segregadas entre as contrapartes.

As referidas obrigações impendem sobre as contrapar-
tes financeiras nos contratos de derivados, que abrangem 
as entidades autorizadas a exercer atividades nos setores 
bancário, segurador e dos fundos de pensões e dos valores 
mobiliários, bem como sobre as contrapartes não financei-
ras, ainda que em termos menos exigentes.

Em determinadas condições, o Regulamento estabelece 
isenções para as transações intragrupo, quer quanto à com-
pensação, quer quanto aos mecanismos de mitigação de 
riscos, como seja a troca bilateral de garantias.

Ainda como elemento central do regime previsto pelo 
Regulamento, avulta o dever de comunicação a repositórios 
de transações dos dados relativos a todos os contratos de 
derivados celebrados, quer sejam, ou não, compensados 
através de contraparte central. Este dever recai sobre as 
contrapartes financeiras e contrapartes não financeiras e 
sobre as contrapartes centrais, destinando -se a armazenar 
centralmente toda a informação relativa a este tipo de 
contratos e a permitir o acesso à mesma pelas autoridades 
de supervisão.

O Regulamento consagra, ainda, as regras aplicáveis 
à autorização, ao exercício da atividade e à supervisão 
das contrapartes centrais, estabelecendo, designadamente, 

requisitos de organização e de governação e requisitos de 
natureza prudencial.

Por último, o Regulamento contém regras relativas aos 
repositórios de transações, sendo a Autoridade Europeia 
dos Valores Mobiliários e dos Mercados (ESMA) a autori-
dade responsável pelo registo, reconhecimento, supervisão 
e sancionamento destas entidades.

Embora o Regulamento tenha entrado em vigor em 16 
de agosto de 2012, a aplicação de algumas das obrigações 
previstas ficou dependente da entrada em vigor de normas 
técnicas de regulamentação e de normas técnicas de execu-
ção a adotar pela Comissão Europeia sob a forma, respeti-
vamente, de atos delegados e de atos de execução.

Para além da referida regulamentação, foi cometida aos 
Estados -Membros a definição de determinados aspetos do 
regime, o que justifica e impõe a aprovação do presente 
decreto -lei, com vista a garantir a execução e operaciona-
lização do Regulamento na ordem jurídica interna.

Deste modo, são designadas como autoridades nacionais 
competentes para a supervisão das contrapartes financeiras 
o Banco de Portugal, a Comissão do Mercado dos Valores 
Mobiliários (CMVM) e o Instituto de Seguros de Portugal, 
no que respeita às entidades sujeitas à respetiva supervisão. 
A CMVM é, ainda, designada como a autoridade nacional 
competente para a supervisão das contrapartes não finan-
ceiras, para a autorização e supervisão das contrapartes 
centrais e para a verificação da autenticidade das decisões 
da ESMA em matéria de aplicação de sanções a repositó-
rios de transações.

O presente decreto -lei estabelece ainda, em anexo ao 
mesmo, o regime jurídico aplicável às contrapartes centrais 
nos aspetos não regulados pelo Regulamento. As regras 
do novo regime jurídico foram adaptadas e autonomizadas 
do Decreto -Lei n.º 357 -C/2007, de 31 de outubro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 52/2010, de 26 de maio, e 18/2013, 
de 6 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico de 
constituição e funcionamento das entidades gestoras de 
mercados e sistemas, alterando -se tal diploma em con-
formidade. Neste âmbito, optou -se por manter no Código 
dos Valores Mobiliários, em versão revista, os princípios 
gerais que regem a matéria relativa à compensação com 
interposição de contraparte central.

Face às regras do Regulamento que consagram a exclu-
sividade do objeto das contrapartes centrais, deixa de 
permitir -se que as instituições atuem, em cumulação com 
outras atividades, como contrapartes centrais. Mantém -se 
a figura das câmaras de compensação, deixando, porém, as 
respetivas entidades gestoras de poder atuar cumulativa-
mente como contraparte central, função que fica reservada 
às contrapartes centrais.

O presente decreto -lei define, igualmente, o regime 
sancionatório aplicável às contrapartes financeiras e con-
trapartes não financeiras em contratos de derivados em 
caso de violação dos deveres previstos no Regulamento, 
estabelecendo, por imposição do mesmo, a divulgação das 
sanções aplicadas.

Para maior coerência sistemática, uma vez que as 
normas relativas à atividade de contraparte central estão 
previstas no Código dos Valores Mobiliários, o regime 
sancionatório aplicável às contrapartes centrais mantém -se 
neste mesmo Código.

Por último, o Regulamento alterou a Diretiva n.º 98/26/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 
1998, relativa ao caráter definitivo da liquidação nos siste-
mas de pagamento e de liquidação de valores mobiliários, 




